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RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA. NEGOCIAÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO por meio de WHATSAPP. AUTOR É SÓCIO DE EMPRESA madeireira. venda de produtos próprios da atividade da pessoa jurídica. ilegitimidade ativa evidenciada. confirmação da SENTENÇA que EXTINGUIU O FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.  recurso desprovido. 
	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71007091077 (Nº CNJ: 0051464-77.2017.8.21.9000)


	Comarca de São Sebastião do Caí

	TIAGO JOSE SCHERER 


	RECORRENTE

	MARCEL BIELEMANN 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário, as eminentes Senhoras Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (Presidente) e Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca.

Porto Alegre, 13 de setembro de 2017.

DR. ROBERTO BEHRENSDORF GOMES DA SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva (RELATOR)

Trata-se de ação de cobrança no qual o autor pretende a cobrança proveniente da venda de material de construção para o requerido. Para comprovar o crédito, juntou conversas via Whatsapp às fls. 16/25.

O requerido alegou a ilegitimidade do requerente, alegando, em suma, que o demandante é sócio de loja de material de construção e que não tinha legitimidade para demandar em nome da empresa. Além disso, referiu que não houve comprovação, com documentação hábil, da existência da dívida.  

A sentença reconheceu a ilegitimidade do autor e extinguiu a ação sem resolução de mérito. 

Irresignado, o demandante interpôs o presente recurso visando à desconstituição da sentença e a procedência da ação.
A presente inconformidade, todavia, não merece prosperar. 

Do depoimento dos informantes ouvidos, fl. 68, em juízo é possível inferir que o material adquirido pelo demandado saiu da empresa que tem o autor como um dos sócios, consoante documentos de fls. 63 e 65.

A alegação de que a venda se deu pela pessoa física do autor não encontra amparo probatório, não sendo plausível que o autor, sócio de madeireira, comercialize materiais próprios da atividade da pessoa jurídica na condição de pessoa física.

Destarte, quem em tese detém o direito de cobrar pela venda dos produtos noticiada nos autos é a pessoa jurídica da qual o autor é sócio, não ele próprio na condição de pessoa física, tal como concluiu a sentença.

O voto, portanto, é pelo desprovimento do recurso.

Sucumbente, arcará o recorrente com o pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios fixados em 10% do valor da condenação, contudo resta suspensa a exigibilidade ante ao deferimento do benefício da AJG. 
Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71007091077, Comarca de São Sebastião do Caí: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL ADJUNTO SAO SEBASTIAO DO CAI - Comarca de São Sebastião do Caí
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